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A criação de sistemas de transporte integrados e mul-
timodais implica que as normas tarifárias sejam ade-
quadas à multimodalidade, logo, mais flexíveis, por
forma a promover a integração tarifária, razão pela qual
se impõe que a Metro do Porto, S. A., possa, nos termos
da legislação aplicável, ser dispensada da emissão de
títulos próprios, optando apenas pela emissão de títulos
intermodais.

O quadro legal do regime de tarifário da Metro do
Porto, S. A., consta da base XIV das bases da concessão
do sistema de metro ligeiro do Porto, anexas ao Decre-
to-Lei n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, alterado pela
Lei n.o 161/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 261/2001, de 26 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 249/2002, de 19 de Novembro.

Nos termos do n.o 1 da referida base XIV, a Metro
do Porto, S. A., tem a obrigação de emitir títulos próprios
e intermodais, não podendo, no actual quadro legal,
dispensar a emissão de títulos próprios.

Agora, com a introdução de um novo n.o 2 na base XIV
pretende-se permitir que a Metro do Porto, S. A., possa,
nos termos da legislação aplicável, ser dispensada da
emissão de títulos próprios.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração à base XIV das bases da concessão do sistema
de metro ligeiro do Porto

A base XIV das bases da concessão do sistema de
metro ligeiro do Porto, anexas ao Decreto-Lei
n.o 394-A/98, de 15 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 161/99, de 14 de Setembro, pelo Decreto-Lei
n.o 261/2001, de 26 de Setembro, e pelo Decreto-Lei
n.o 249/2002, de 19 de Novembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Base XIV
Regime tarifário

1 — [Anterior n.o 1.]
2 — A concessionária pode, nos termos da legislação

aplicável, ser dispensada da emissão de títulos próprios.
3 — [Anterior n.o 2.]
4 — [Anterior n.o 3.]
5 — [Anterior n.o 4.]»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9
de Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Campos Vieira de Castro.

Promulgado em 10 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Fevereiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 1/2003/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, que estabelece o estatuto das carreiras e
funções específicas do pessoal de informática.

O Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, veio esta-
belecer o estatuto das carreiras, categorias e funções
do pessoal de informática, bem como as condições espe-
cíficas de prestação de trabalho, sendo aplicável a todos
os serviços e organismos da administração central, local
e regional autónoma, incluindo os institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou
de fundos públicos.

Ora, não obstante este diploma ser de aplicação ime-
diata à Região, a atribuição de competências que é feita
nesta sede a diversas entidades que compõem a admi-
nistração central do Estado torna necessária a sua adap-
tação, no sentido de, designadamente, determinar as
entidades que, a nível regional, detêm essas mesmas
competências.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o e da alínea o) do artigo 228.o, ambos
da Constituição da República Portuguesa, e na alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o e na alínea vv) do artigo 40.o,
ambos do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91,
de 5 de Junho, e revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99,
de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma procede à adaptação à admi-
nistração regional autónoma da Madeira do regime que
estabelece o estatuto das carreiras, categorias e funções
do pessoal de informática, bem como as condições espe-
cíficas de prestação de trabalho, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

2 — O regime contido neste diploma é aplicável a
todos os serviços da administração regional autónoma
da Madeira, incluindo institutos públicos e fundos públi-
cos personalizados e à administração local, no âmbito
territorial desta Região.

Artigo 2.o

Competências

1 — A referência feita ao membro do Governo res-
ponsável pela Administração Pública, constante da alí-
nea c) do n.o 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 97/2001,
de 26 de Março, reporta-se ao membro do Governo
Regional responsável pela Administração Pública.

2 — A competência atribuída em sede de regime
especial de prestação de trabalho ao membro do
Governo competente pelo n.o 2 do artigo 20.o daquele
diploma incumbirá ao membro do Governo Regional
competente.
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3 — A comissão de avaliação referida no n.o 6 do
artigo 23.o do diploma legal citado no n.o 1 do presente
artigo será composta na Região por representantes da
Direcção Regional da Administração Pública e Local,
que preside, da Direcção Regional de Informática e do
organismo interessado.

Artigo 3.o

Prazo de integração em carreiras de informática

1 — A transição de carreira prevista no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
far-se-á na Região de entre os funcionários que, até
ao termo do prazo previsto no n.o 2 do presente artigo,
completem os requisitos de permanência na carreira e
de experiência profissional referidos no citado n.o 1 do
artigo 23.o

2 — Os serviços e organismos abrangidos pelo n.o 2
do artigo 1.o do presente diploma deverão proceder à
integração a que se refere o n.o 7 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, no prazo
máximo de um ano, contado em dias seguidos, a partir
da data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa Regional em 21 de Janeiro de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, José Miguel Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 6 de Fevereiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 2/2003/M

Aprova medidas de reinserção familiar e social de utentes com
permanência em meio hospitalar após alta clínica

A Região Autónoma da Madeira tem acompanhado
a tendência, do país e da Europa, de envelhecimento
da sua população.

Este fenómeno, associado à nuclearização das famílias
e ao esbatimento dos laços comunitários e de vizinhança,
impostos pelos ritmos da vida moderna, aliado à ausên-
cia dos familiares por motivos laborais, escolares e de
emigração, têm motivado o aumento da dependência
dos idosos e de outros cidadãos incapacitados por motivo
de doença face à sociedade.

Problemática e com tendência para agravamento nos
últimos anos tem sido a permanência de utentes em
meio hospitalar após alta clínica.

Esta situação, muitas vezes fruto de abandono fami-
liar, exige medidas tendentes à reinserção familiar e
social dos utentes através de adequada intervenção dos
serviços públicos.

O apoio público nesta matéria deve efectuar-se no
quadro do envolvimento daqueles que estão mais pró-
ximos do utente, corresponsabilizando-os e, simultanea-

mente, apoiando-os no âmbito de todo o processo de
intervenção social.

Por outro lado, a permanência de utentes em meio
hospitalar após alta clínica, para além dos elevados cus-
tos que acarreta ao erário público, implica uma sobreo-
cupação de camas e de equipamentos hospitalares, mui-
tas vezes escassos e imprescindíveis aos doentes agudos.

Neste contexto, se à Região compete proporcionar
as condições de apoio domiciliário necessários ao aco-
lhimento do utente a persistência do abandono familiar
deve implicar que os parentes assumam total ou par-
cialmente os custos devidos pela permanência do utente
em meio hospitalar.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa, da alínea c)
do n.o 1 do artigo 37.o e da alínea m) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de
21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma aprova medidas de reinserção
familiar e social de utentes com permanência em meio
hospitalar após alta clínica.

Artigo 2.o

Âmbito

Consideram-se abrangidos pelo presente diploma os
utentes que permaneçam no meio hospitalar vinte e qua-
tro horas após a emissão de alta clínica.

Artigo 3.o

Apoio assistencial

1 — Verificando-se o disposto no artigo anterior, o
Serviço Regional de Saúde deve, em articulação com
o Centro de Segurança Social da Madeira, proceder
a uma avaliação das condições de acolhimento familiar
e social do utente.

2 — Com o envolvimento dos familiares, os serviços
devem promover o regresso do utente ao domicílio.

3 — Caso se justifique, os serviços devem disponibi-
lizar ao utente e à família o apoio assistencial consi-
derado necessário, designadamente:

a) Um programa de cuidados continuados ao
domicílio;

b) Um programa de ajuda domiciliária.

Artigo 4.o

Responsabilização familiar

1 — Caso o utente permaneça em meio hospitalar
após as diligências efectuadas pelos serviços, estes
devem notificar formalmente a situação aos familiares,
fixando um prazo para o acolhimento do utente e adver-
tindo-os para as consequências da sua omissão.


